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MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10510/0(10,579i9Q-71
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selo° de  11 de setembro  de 19  91	 ACORDÃO N 9  1•01 -82.08

• .,

Recurso n9:	 62.586 - ru - ANOS DE 1986 e 19.87.
Recorrente:	 ARMAZU CORUNDA LTDA.

Recorrida :	 DELEGACIA DA RECEITA : FEDERAL EM ARACAJU (SE).	 -

TRIRUTAÇÃO REFLEXA - IRFON.

Mantida a tributação	 constante
- do processo principal - IRPJ -

por uma relação de causa e efei .
- to, e de ser mantida a exigen--

ci.a decorrente - fonte. ,
.	 .

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ARMAZÉM CORUMBÁ LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cantara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

--la 'as S--sões(DF), 11 de setembro de 1991.
-	 /,	 .	 .i.

Í .0.-dr(4.: MAR 1 ir 	 '	 - PRESIDENTE

-,--,.,_,,,jwi,,,-,	 ._
.1.. ".ry ALVE: ,..y. ]TOSA	 - RELATOR

Iffl

VISTO EM	 AF• N 0--d: ..3 FERREIRA DE	 POS - PROCURADOR DA FAZEN- ,
SESSÃO DE:	 'f - Oni; r ',:. .,	 DA NACIONAL

,1
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-
DA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES
NEW:5ER e JUS EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN,	
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RECURSO P49:	 62.586

ACORDÃO N9:	 101-82.038

RECORRENTE: ARMAZU CORUM1IX LIDA,

R E LATCRI 0-	 - _

Foi a Recorrente autuada, em tributação reflexa -

IRF -, assim descrita a imputação, referente aos anos de 1986 e

19_87, verbis:

"Lançamento decorrente da fiscalização do Impos
to de Renda Pessoa Jurídica, na qual foi apura-
da omissão de receita e/ou demais procedimen-
tos que implicaram redução no lucro líquido do
exercício. As respectivas capitulaçSes legais
encontram-se nos demonstrativos de apuraçao do
imposto.

O cãlculo do imposto, a atualização monetãria ,
as penalidades ap1icãveis e os respectivos en-
quadramentos legais constam de demonstrativos
anexos, os quais fazem parte integrante 	 deste
Auto."	 4i11

A impugnação da Recorrente encontra-se a fls. l',

por referncia ã apresentada no processo matriz de numero 	

10510/000.575/90-10.

A decisão recorrida assim se manifestou para	 man-

ter o lançamento:
n011.1"'

" Julg ado o litrg io inStaurado no processo ma-
triz IRP," n9 1051G/G0a.575/9_0-10	 a-	 •decisao
ali exarada (c6Pia anexa) manteve em sua total 41	 I

DAMEFP/DF- SECOS N 2 065/90	 J.N.
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Ac g rdão n9 101-82.038

dade a omissão de receitas face ã 	 não
comprovação da origem e efatisrid_ade da entrega
de numerãrios a titulo de suprtmentos	 de
fundos e aumentos...

Assim, dada a relação de causa e efetito g
de se manter o Imposto de Renda na	 Fonte,
conforme descrito as fls. 01 do	 presente,
a ser corrigido..."

A fls, 24 se v2 o recurso voluntãrio, repetin-

do a impugnação.

f o relatgrio,

VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator:

O recurso g tempestivo.	 ,---

No processo causa IRPJ foi negado	 prov•mento

ao recurso, quando do julgamento do recurso voluntãrio -Aciir

dão n9 101-81.845.

A fundamentação de decisão da autoridade mono-
critica, no processo reflexo, fica sujeita, em regra, em sua
revisão, ao decidido no processo-causa, que no caso manteve

a tributação.

Assim, por uma relação de causa e efeito,	 li-

gitima a exigãncia,pelo que nego provimento ao recurso.
---- ------,

f o me. fo,o,	 )	
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